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Emitido em:

Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Primeira Turma Recursal Cível

Processo : 0802714-95.2024.8.19.0213 (2024.700.579956-5)

Assunto : Indenização Por Dano Moral - Outros / Indenização por Dano Moral / Responsabilidade

: AMANDA PEREIRA DOS SANTOSRECORRENTE

: EDVAN BORGES CARDOSOADVOGADO

: BRADESCO SAUDE S ARECORRIDO

: LUIZ FELIPE DE SOUZA SILVAADVOGADO

Relator : LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA

Sessão : 13/08/2026 10:00

Súmula

Acordam os juízes que integram a Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em

conhecer do recurso e dar-lhe provimento para reformar a sentença e rejeitar os embargos à execução, haja vista

que que a parte executada não comprova cabalmente a autorização do procedimento cirúrgico determinada em sede

de tutela antecipada posteriormente confirmada em sentença, eis que a tela sistêmica juntada nos embargos à

execução (ID 252506770 ¿ fl. 3) não constitui documento hábil a tal comprovação, uma vez que se refere

genericamente à ¿data do evento¿. Ademais, a parte autora, ora exequente, em sua réplica sob ID 113627960,

protocolada em 18.04.24, informa que a tutela não havia sido cumprida, a desconstituir a alegação do executado

acerca do cumprimento tempestivo da determinação, devendo ser, desta feita, mantida a execução. Salienta-se que

todas as questões aduzidas no recurso foram apreciadas, sendo dispensada a transcrição das conclusões em

homenagem aos princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na forma do artigo 46, segunda

parte, da mesma Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93 da

Constituição Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 26 do Regimento Interno das Turmas

Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 14/2012). Sem ônus sucumbenciais, uma vez que

não verificada a hipótese prevista no artigo 55, caput, da Lei 9099/95. 

Presidente: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO, ELISABETE DA SILVA

FRANCO e LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA.

LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO
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